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ANEXQll- MODELA DE PROPOSTA DE PREÇOS

PREGÃO PRESENCIAL NP PP 03/2022-SEFIN
AO PREGOEIRO DO MUNICÍPIO DE Tíanguá/CE
Razão Social:
CNpl Ne:
Inscrição Estadualou Municipal:
Endereço:
Fome/Fax:

Agência Ne.:
Conta Corrente Ne.:

!. Oü:ETQ: CONTRATAÇÃO DE EiUPRE$A VISANDO A iiWP[ANTAÇÃa DE SOLUÇÃO TECNOLóGI'f
INFORMATIZADA DE GESTÃO TRIBUTÁRIA, OBRIGATORIAMENTE EM PLATAFORMA WEB E MÓDULOS
INTEGRADOS, FORNECIMENTO DE SISTEMA DE INFORMAÇÕES GEOGRÁFICAS E APLICAÇÃO PARA CONTROLE
DO SIMPLES NACIONAL INCLUINDO 0S SERVIÇOS 0E MIGRAÇÃO 0E DADOS, CUSTOM+ZAÇÃ0, SUPORTE
TÉCNiCa E TREINAMENTO DE USUÁRtOS. JUNTO AQ MUNICÍPIO DE TiANGUÁ-CE.

VALOR GLOBAL OA PROPOSTA: R$ EXTENSO)
Prazo de execução: 20 (vlnte} dias a contar do recebimento das ordens de sewiços/fornecimento peia secretaria
Validade da proposta: 60 {sessenta) dias

Declaro para os devidos fins que nos preços oferecidos estão incluídas todas as despesas incidentes sobre o
fornecimento referente a frete, tributos, deslocamento de pessoal e demais ónus pertinentes à fabricação e
transporte do objeto licitada.

<<< DATA>>>

CARIMBO DA EMPRESA
ASS}NATU RA DO RESPONSÁVEL

OBS.: AO ELABORAR SUA PROPOSTA DE PREÇOS, O LfCITANTE DEVERA OBSERVAR FIELMENTE O PRESCRITO NO
ÉTER "S" DO EDiTAÇ SQB PENA DE DESCLASS}FiCAÇAO.

Av. Maisés Moita. 785 - Planalto - ÇEP: 62.320-00Q nguá - Ceará --www.tiangua.w.gav.br
CNPJ; 07.73S.178/000].-2a- CC]F; 1)6.920.164-1 .- Fode/Fax: l88) 3671-2288 / 3671-2888
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ANEXOllt MODELOS DE DECLARAÇÕES/PROCURAÇÃO

Item 1. Modelo de Declaração {Documento exigido rto CrQd6DdamentQ)

DECLARAÇÃO

(NOME E QUALIFICAÇÃO DO FORNECEDOR), DECLARA sob as penas da }ei, para todos os fins de direito a que se
possa prestar, especialmente para fazer prova em processo licitatório, junto ao Município de Tianguá/CE. o
seguinte:
2.. Que dá ciência de que cumpre pteaameRte cs requisitos de habilitação constantes do }nstrume {o
convocatória;
2. Que tem pleno conhecimento de todos os parâmetros e elementos do editale dos serviços a serem ofel'todos
no presente certame licitatório; e
3. Que sua proposta de preços atende integralmente aos requisitos constantes no edital

Pelo que, por ser a expressão da verdade, firma a presente, sob as penas da Lei.

<<<DATA>>>

<<<DECLARANTE>>>
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ito exigido no Credencíamenl

PRQCURÃçÃO

QUTORGANTE: <<<NQME DA EMPRESA, CNPJ Ne. e ENDEREÇO>>> neste ato representada por seu (titular, $ocl
diretor ou representante), Sr. <<<NOME>>>, qualificação (nacionalidade. estado civil, profissão, RG e CPF)

OUTORGADO: <<<NOluE DO CREDENCiADO>>> qualificação (nacionalidade, estado civil, profissão, RG, CPF e
endereços

PODERES: O OUTORGANTE confere ao OUTORGADO pleno e gerais poderes para representa-lo junto
Município de Tianguá/CE, na sessão de PREGÃO PRESENCIAL NP PP 03/2022-SEFIN, podendo o mesma, assinar
propostas de preços, citas, contratos, entregar durante o procedimento os documentos de credenciamenta,
envelopes de proposta de preços e dacumeatas de habilitação, assinar toda a documentação necessária, como
também formular ofertas e lances verbais de preços e praticar todos os demais ates ?efta entes ao certame em
nome da OUTORGANTE que se fizerem necessários ao fiel cumprimento deste mandato, inclusive interpor
recursos, ciente de que por força do artigo 675 do Código Civilestá obrigado a satisfazer todas as obrigações
contraídas pelo outorgado

<<<DATA>>>

<<<OUTORGANTE>>>
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''b.
Item de Declaração

DECLARA

(NOM E E QUALIFICAÇÃO DO FORNECEDOR), DECLARA

a) Sob as penas da lei, para todos os fins de direito a que se possa prestar, especialmente para fins de prova em
processa iicitatório. iun o ao Mun círio de Tianguá/CE. que, em cumprimento ao estabelecido na Lei Ne. g.8S4, de
27/10/1999, publicada no DOU de 28/10/1999, e aa inciso XXXlll, do artigo 7P, da Constituição Federal, não
emprega menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, nem emprega menores de 16
Idezesseis) anãs em trabalho algum, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 jquatorzejanos
b) Que nãa fomos declarados inidâneos para licitar ou contratar cam a Administração Pública, nos termos do
inciso }V do aR. 87 da Lei Ng. 8.666/93 e que inexiste qualquer fato sapeweaiente impeditivo de nossa habilitação
para participar no presente certame licitatório, bem assim que ficamos ciente da obrigatoriedade de declarar
ocorrências posteriores, nos termos do art. 32, $2e, da Lei Ng. 8.666/93

Pelo que, por ser a expressão da verdade, firma a presente, sob as penas da l.ei

<<<DATA>>>

<<<DECLARANTE>>>
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OECURAÇÃO

INOME E QUALIFICAÇÃO DO FORNECEDORA, 0ECLARA

Sob as penas da lei, para todos os fins de direito a que se possa prestar, nos termos da Lei Complementar n
123/2006 e Lei 147/2014, especialmente para fins de prova em processo liçitatório, junto ao Município de
Tianguá/CE, ser MICRO EMPRESA-ME E/OU EMPRESA DE PEQUENO PARTE-EPP, nos termos da legislação
vigente, não possuindo nenhum dos impedimentos previstos no $ 4e do artigo 3e da Lei Complementar ng
123/2006

Pelo q{3e; por ser a expressão da verdade, firma a presente; sob as peras da Le

<<<DATA>>>

<<<DECLARANTE>>>
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Item S. Modelo de Declar:

OECI.ARAÇÃO

[NOMt E QUALIFICAÇÃO DO FORNECEDORA, DECLARA

1) Que todos as subsistemas que compõem a aplicação ora proposta estão desenvolvidos, testados e em
condições de imediata implantação e u$o, e que atendem a todos as requisições técnicas exigidas no TERMO [)E
REFERÊNCIA

2) Que a liçitante de disponibiliza o Dataçenter onde será feita a hospedagem do banco de dados e do sistema ora
cotado e que o mesmo atende as especificações exigidas no Anexo 1- Termo de Referência.

<<<DATA>>>

<<<DECLARANTE>>>
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ANEXOIV - MINUTA DO TERMO DE CONTRATO

PREÂMBULO
O NIUNtCIPiO DE Tianguá/CE, pessoa urídica de direito pública interna, inscrita r Q (.NFi NÉ. Õ}.7ã$. 7ã/ 0Õ3:20.

CEP: 62.32&000 Ttanguá/CE, através da Secretaria
de , neste ato representado Feio respectivo, Sra.

com sede na
respectivo

, Secretária Manicipa! de doravante denominada
CONTRA'ANTE, e de outro lado, a empresa . pessoa jurídica de direito privado, sediada à ..., inscrita no CNPI
Ne. ...., por seu representante legal, Sr. Ne. ..., doravante denominada CONTRATADA, firmam entre si
o presente TEIRMO DE CONTRATO mediante as cláusulas e condições a seguir estabelecidas:

neste

CLÁUSUU PRIMEIRA DO FÚNbÀÚÉNTO LEGAR

1.1. Processo de Licitação, na modalidade PREGÃO PRESENCIAL Ne pp 03/2022-SEFIN, em conformidade com a
Lei Ne. 8.666/93, Lei 123/2006, Lei 147/2014, Lei 155/2016 e suas alterações c/c os termos da Lei Ne. lO.S20/02

CLÁUSULA'SECUNDA - D0 0UET0
2.1. Constituí objeto deste contrata a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA VISANDO A IMPLANTAÇÃO DE SOLUÇÃO
TECNOLÓGICA INFORMATIZADA DE GESTÃO TRIBUTÁRIA, OBRIGATORIAMENTE Eh/l PLATAFDRh4A WEB E
MÓDULOS INTEGRADAS, FORNECIMENTO DE SISTEMA DE INFORMAÇÕES GEOGRÁFICAS E APLICAÇÃO PARA
CONTROLE DO SIMPLES NACIONAL, iNCLuiNDO os SERVIÇOS OE MIGRAÇÃO DE OAoos, cusroMizAçÃo
supor'rE TÉcNico E TREiNAMENTO DE usuÁRlos, JUNTO AO MUNICÍPIO DE TiANGUÁ-CE.

CLÁUSULA TERCEIRA - DO VALOR E DQ PAGAMENTO

3.1. O presente contrato tem o valor glabat de R$ ( pago na proporção da execução dos serviços.
segundo as autorizações de fornecimento/ordens de compra expedidas, de conformidade com as notas
fiscais/futuras devidamente atestadas pela gestor da despesa, acompanhadas das certidões federais. estaduais e
municipais, todas atualizadas, observadas a condições da proposta de preços adjudicada
3.2. O Município de Tianguá/CE efetuará o pagamento em até 30 {trÉnta dias, a revés de crédito em canta
corrente mantida Feio forRecedof, após o encaminhamento da documentação tratada o subitem anterior,
observadas as disposições editalicias e deste contrato.
3.3. Por ocasião da execução dos sewiços a CONTRATADA deverá apresentar recibo em 02 {duas} vias e a
respectiva nota fiscal. A futura e nota fiscal deverá ser emitida em nome da Município de Tianguá/CE
3.3.1. Todas as informações necessárias à emissão da fatura/nota fiscal deverão ser requeridas junto ao
Município de Tianguá/CE -- Secretaria Municipalde Finanças.
3.3.2. Caso constatada alguma irregularidade nas notas fiscais/faturas, estas serão devolvidas ao fornecedor, para
as necessárias correções, com as informações que motivaram sua rejeição, contando-se o prazo para pagamento
da data da sua reapresentação.

Av. Moisés Moita, 785 - Planalto - (EP: 62.320-aOO--Tianguá -- [eará - www tiangua.ce.gov.b
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3.3.3. Por ocasião do pagamento, será efetuada consulta "on-linfa" às certidões apresentadas, para vel
todas as condições de regularidade ãscal.
3.3.4. Constatada a situação de irregularidade junto à fazenda pública, o fornecedor será comunicado por escrito
para que regularize sua situação. na preza estabelecido pelo Município de Tlanguá/CE, sendo-lhe facultada a
apresentação de defesa no prazo de 05 (cinco) dias úteis, sob pena de aplicação das penalidades cabíveis.
3.3.5. Nenhum pagamento isentará o fornecedor das suas responsabilidades e obrigações, nem implicará
aceitação definitiva do fornecimento,

CLÁUSULA QUANTA - DA VIGÊNCIA

4.í. O preveni:e instrumento produzirá seus jurídicos e legais efeitos a partir da data de sua assinatura .= ./igoí.}
por 12 Idozejmeses até a data de

CLÁUSULA QUINTA - DA'ORIGEM DOS RECURSOS
5.1. As despesas deste contrata correrão por conta da(sl dotação(coesa orçamentária(s) inerentes a(s)
Secretaria(s} interessada(s}, naes} seguintees} rubrlcaes} orçamentáriaesl: Et©menta
de despesa: : Fonte de Recursos:.

CLÁUSULA SE)HA - DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS
6.1. DAS ORDENS DE SERVIÇOS: Os serviços licitados/contratados serão executadas mediante expedição de
ORDENS DE SERVIÇOS, por parte da administração ao licitante vencedor, que indlcarãa os quantitativos a serem
executados, de acordo com a conveniência e oportunidade administrativa, a necessidade e disponibilidade
financeira da Contratante.

6.!.í. A ordem de sewiço emitida conterá os sew ços pretendidos e a respectiva quantidade, devendo seí
entregue ao contratado no seu endereço físico, ou enviada via fac-símile ao seu número de telefone, ou ainda
remetida via e-mailao seu endereço eletrânico, cujos dados constem do cadastro de fornecedores ou do próprio

6.1.2. Observadas as determinações e orientações constantes da ordem de serviço, o contratado deverá fazer a
execução dos serviços no local. dentro do prazo e horários previstos, oportunidade em que receberá o atesta
declarando a execução do sewiço.
6.1.3. O aceite dos serviços pelo órgão recebedor não exclui a responsabilidade civildo contratado por vício de
quantidade, qualidade ou disparidade com as especificações estabelecidas no anexo do editalquanto aos serviços
p restados .
6.1.4. O sistema ofertado deverá ter todos os módulos em pleno funcionamento, sendo de caráter classificatório
a demonstração das funcionalidades de t:odes os módulos citados; essa avaliação dar-se-á a?ós conhecido o
resultado do licitante vencedor da etapa de preços e antes de ser aberto os documentos de avaliação. Destina-se
ao conhecimento pelo Contratante da realexistência e conteúdo do produto/serviço a ser contratado, em função
da máxima impoKâ cia de seus resiiltados para a Administração Municipal como um todo.
6.1.5. C)$ serviços de Implantação/Instalação/Migração/Trelnamenta/Acompanhamento Técnico deverão ser
realizados no máxima 20 jvinte) dias úteis, a cantar da data da assinatura da contrato

contrato

CLÁusuLA SÉTIMA - DA OBniGAÇÃO DAS PARTES
?.l- As partes se obrigam reciprocamente a cumprir integralmente as disposições do instrumento convocatória,
da Lei NP. 8.666/93, alterada e consolidada e da Lei Ne. l0.520/02.
7.2. A CONTRATADA obriga-se a

Av. Moisés Moita, 785 - Planalto - CEPA 62.320-ü00 -Tlanguá - Ceará ww.tiangua.ce.gov.b
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7.2.1. Assinar e devolver a ordem de serviço ao Município de Tianguá/CE no prazo máximo de 24 (vinte e quatro
horas, a contar da data do seu recebimento
7.2.2. Executar os serviços licitados no prazo de 20 jvinte} dias a contar do recebimento das ordens de
serviços/fornecimento pela secretaria, nos locais determinados Feto órgão soÊicttante, observando rlgorasamente
as especificações contidas no termo de referência, nos anexos e disposições constantes de sua proposta de
preços, assumindo a responsabilidade pelo pagamento de todos os impostos, taxas e quaisquer ânus de origem
federal, estadual e municipal, bem coma, quaisquer encargos judiciais ou extrajudiciais, sejam trabalhistas,
previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução do contrato que lhes sejam imputáveis, Inclusive
com relação a terceiros, em decorrência da celebração do contrato, e ainda:

} A reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no to a ou em pane, Q objeto do contraem em que
se verificarem vigias, defeitos ou incorreções;
b) Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à contratante ou a terceiros, decorrentes de sua culpa
ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o
acompanhamento pelo órgão interessado;
c} Aceitar, na$ mesmas condições contratuais, as acréscimos eu supressões que $e fizerem no fornecimento, atê
25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato, na forma do $ 1P do art. 65 da Lei N9.
8.666/93;
d) Prestar os esclarecimentos que forem solicitados pelo Município de Tianguá/CE, cujas reclamações se obriga a
atender prontamente, bem como dar ciência ao mesmo, imediatamente e por escrito, de qualquer anormalidade
qae verificar quando da execução do co trato.
7.2.3. No caso de constatação da inadequação do objeto licitada às normas e exigências especificadas no termo
de referência, no editalou na proposta de preços da CONTRATADA, a CONTRATANTE os recusará, devendo no
prazo máxima de 24 (vinte e quatrojharas ser adequados às supracitadas condições;
7.2.4. Comprometer-se pela execução e cuidado das ações especificadas acima deste contrato, sob pena de
responsabilidade vivi! e crimioa! em caso de v oração devidamente comprovada
7.2.S. Atender a todos os Termos conforme CORtrato a ser firmado inclusive, cumprir as obrigações constantes no
Editale as relacionadas na minuta do contrato, $em prejuízo.
7.2.6. Realizar o serviço de acordo com as especificações e quantidades definidas Termo de Referência da
Secretária de Finanças M unicipal;
7.2.6. Ma t:er o sistema com todos os seus módulos em pleno fu cionamento.
7.3. A CONTRATANTE obriga-se a:
a) Indicar o locale horário em que deverão ser executados os serviços
b) Permitir ao pessoal da CONTRATADA acesso ao local da entrega desde que observadas as normas de
segurança
c) Efetuaf os pagamentos devidos nas condições estabelecidas neste contrato
d) Fiscalizar o Contrato

CLÁUSULA OITAVA - OAS ALTERAÇÕES. REAJUSTE E REEQUILÍBRIO ECONÓMICO FINANCEIRO po CONTRATO i
8.1. Qualquer alteração contratualsó poderá ser feita através de aditivo, e se contemplada pelo art. 65 da Lei Ne.
8.666/93, e suas alterações pclsteriores, após apresentação da devida justificativa peia autoridade adm} Éstrativa
8.2. REAJUSTE: Os valores contratados não serão reajustadas antes de decorrido o período de 12 (doze) meses
8.3. REEQUILÍBRIO ECONÓMICO-FINANCEIRO: Na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis. au previsíveis,
porém de consequências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, em caso
de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe. configurando álea económica extraordinária e extracantratual,
poderá, mediante procedimento administrativo onde Teste demonst:fada ta! situação e termo aditivo, ser
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restabelecida a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos do contratado e a retribuição da
Administração para a justa remuneração do fornecimento, objetivando a manutenção do equilíbrio econâmico-
flnanceiro inicÉaldo contrata. na forma do art. 65, 11, "d" da Lei Ne. 8.666/93. alterada e consolidada

CLÁUSULA NONA - DAS SANÇÕES
9.1. Na hipótese de descumprimento, par parte da CONTRATADA, de qualquer das obrigações definidas neste
instrumento, ou em outros documentos que o compiementem, serão aplicadas, sem prejuízo das sanções
previstas na Lei Ne. 8.666/93
9.1.1. Se a CONTRATADA deixar de executar os sewiços ou apresentar documentação falsa exigida para o
certame, ensejar o retardamento da entrega do mesmo, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução
do contrato, comportar-se de modo inidõneo ou cometer fraude fiscal, ficará impedido de licitar e contratar com
o Município de Tianguá/CE e será descredenciado no Cadastro de Fornecedores do Município de Tianguá/CE pelo
prazo de até 05 (cincojanos, sem prejuízo de aplicação das seguintes multas e das demais cominações legais
1. Multa de 20% {vinte por cento) sobre o valor da contratação no caso de
a) Recusar em celebrar o termo de contrato quando regularmente convocado;
b} Apresentar documentação falsa exigida para a certame;
c} Nãa manter a proposta ou dance;
d) Fraudar na execução do contrato;
e) Comportar se de modo inidâneo;
Multa moratória de 0,3% {três décimos por centos por dia de atraso na entrega de qualquer objeto contratual
solicitado, contados do recebimento da ordem de serviço no endereço constante do cadastro de fornecedores ou
do contrato, até o limite de 15% (quinze por cento) sobre o valor da compra, caso seja inferior a 30 (trinta) dias,
no caso de retardamento na execução da execução dos serviços;
111. Multa moratória de 20% (vinte por cento) sobre o valor da compra, na hipótese de atraso superior a 30 (trinta)
dias no fornecimento do bem requisitado;
9.1,2. Na hipótese de ato ilícito, outras ocorrências que possam acarretar transtornos ao desenvolvimento do
fornecimento/execução das sewiço$, à$ atÉvÉdades da AdmÉ is ração, desde cue não caiba 3 aplicação ae sanção
mais grave, ou descumprimeato por parte do licitante de qualquer das obrigações definidas oeste instrumento,
no contrato ou em outros documentos que o complementem, não abrangidas nos subitens anteriores, serão
aplicadas, $em prejuízo das demais sanções previstos na Lei Ng. 8.666/93, alterada e consolidada, e na Lei N9.
l0.520/02, as seguintes penas:
a) Advertência;
b) Multa de 1% jum por cento) até 20% jvinte por cento) sobre o valor objeto da requisição, ou do valor global
máximo do contrato, conforme o caso;
9.2. O valor da multa aplicada deverá ser recolhido ao Tesouro Municipalno prazo de 5 (cincal dias a contar da
notif cação ou decisão do recurso, par meio de Documenta de Arrecadação Municipal DAM
8.3. Se o valor da muita não foi pago, ou depositado, será automaticamente descontado do pagamento a qíie o
licitante fizer jus.
9.4. Em caso de inexistência ou insuficiência de crédito do licitante, o valor devido será cobrado
administrativamente ou inscrito como Dívida Atava do Município e cobrado mediante processo de execução fiscal,
com os encargos correspondentes
9.5. AS partes se submeterão ainda às demais sanções impostas nos artigos 86 a 88 da LeINP. 8.666/93, alterada e
consolidada e no instrumento convocatória
9.6. A falta de material não poderá ser alegada como motivo de força maior e não eximirá a CONTRATADA das
penalidades a que está sujeita pelo não cumprimento das obrigações estabelecidas neste contrato.

.J
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CLÁUSULA DÉCIMA - DA RESCISÃO

10.1. A inexecução totalou parcialdo presente contrato enseja a sua rescisão, com as consequências contratuais,
as previstas em lei e no edital.
I0.2. Além da aplicação das multas já previstas, o presente contrato ficará rescindido de pleno direito,
independente de notificação judicial ou extrajudicial, sem que assista à CONTRATADA o direito de reclamar
ndenizações relativas às despesas decorrentes de encargos provenientes da sua execução, ocorrendo quaisquer

infrações às suas cláusulas e condições ou nas hipóteses previstas na legislação, na forma dos artigos 77 e 78 da
Lei N9. 8.666/93
l0.3. O procedimento de rescisão observará os ditames previstos nos artigos 79 e 80 da Lei NP. 8.666/93.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
11.1. ACONTRATADA se obriga 8 manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as
obrigações pof eie assumidas, todas as co lições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.
11.2. O presente contrato tem seus termos e sua execução vinculada ao edital de licitação e à proposta iicitatória
I0.3. A CONTRATANTE se re$ewa o direito de fazer uso de qualquer das prerrogativas dispostas no art. 58 da Lei
Ne. 8.666/93, alterada e consolidada.
11.4. O presente contrato poderá ser alterado unilateralmente pela Administração ou por acordo das partes. com
as devidas justificativas, nos casos previstos na Lei N9. 8.666/93
11.5. A inadimplência da CONTRATADA com referência aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais não
transfere a CONTRATANTE a responsabilidade por seu pagamento. nem poderá onerar o objeto do contrato ou
restringir a regularização e o uso dos serviçospela contratante.
11.6. A CONTRATADA. na execução do contrato, sem prejuízo das responsabilidades contratuais e legais, não
poderá subcontratar partes do contrato sem a expressa autorização da contratante
11.7. A contratante re.deitará, no todo ou em parte, os serviçosexecutados em desacordo com os termos do t©rmc
de referência, da proposta de preços e deste contrato.
11.8. Integram o presente contrata, independente de transcrição, todas as peças que formam o procedimento
licitatório e a proposta de preços adjudicada
!Q.9. A execução da contrato será acompanhada e fiscalizada par servidor especialmente designada {a},
peiaeslUaidaaees} GeKera(s}, de acordo com a estabelecida 8a art. $7 da Lei Ne. 8,666/93, doravante
denominada(a} GERENTE DE CONTRATO.
11.9.1. O gerente de contrato ora Dominado poderá ser alterado a qualquer momento, justificadamente, caso
haja necessidade por parte da CONTRATANTE

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DO FORO

12.1. O foro da Comarca de lianguá/CE é o competente para dirimir questões decorrentes da execução deste
contrato, em obediência ao disposto no $ 2e do art. 55 da Lei NP. 8.666/93, alterada e consolidada.
Assim pactuadas, as partes firmam o presente Instrumento, em 05 {cinco} vias, perante testemunhas que
também o assinam, para que produza os seus jurídicos e legais efeitos.

<<<DATA>>>

MUNICÍPIO DE Tianguá/CE
CNPJ Ng. 07.735.178/a001-20

SECR ETÁRIA MUNICIPAL
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CONTRATANTE

<<<RAZÃO SOCIAL>>>
<<<CNPJ Ng.>>>

<<<REPRESENTANTE>>>
CONTRATADA

TESTEMUNHAS

CPF Ne.

CPF Ne2.
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ANEXO V MODELO DO LAUDO AVALIATIVO DA PROVA DE CONCEITO

LAUDO AVALIATIVO

PROVA DE CONCEITO {POC}

PREGÃO PRESENCIAL Ne ...../20Z2-SEFtN - SECRaARIA DE FINANÇAS

TiANGUÁ-CE. DE

QB}ETQ: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA VISANDO A IMPLANTAÇÃO DE SOLUÇÃO TECNOLÓGICA INFORMATIZADA DE
GESTÃO 'TRIBUTÁRIA. OBRIGATORIAMEl\nE EM PLATAFORMA WEB E MÓDULOS INTEGRADOS. FORNECIMENTO DE
SISTEMA DE INFORMAÇÕES GEOGRÁFICAS E APLICAÇÃO PARA CONTROLE DO SIMPLES NACIONAL INCLUINDO OS
SERVIÇOS DE MIGRAÇÃO DE DADOS. CUSTOM}ZAÇÃO, SUPORTE TÉCNICO E TRE}NAMENTO DE USUÁRtQS, JUNTO AO
MUNICÍPIO DE TIANGUÁ.CE.

COMISSÃO AVALIADORA
1. NOME:
2. NOME:
3. NOME:

PORTARIA NP DE

FUNÇÃO
FUNÇÃO
FUNÇÃO

DE

EMPRESA ARREMATANTE CONVOCADA PARA REALIZAÇÃO DA PROVA DE CONCEITO
RAZÃO SOCIAL:..
CNPJ:
ENDEREÇO:
CEP:

PROVA DE CONCEITO - POC
ITEM OI - PLATAFORMA DE GESTÃO DOS TRIBUTOS MUNICIPAIS

(AMBIENTE WEB) - Implantação e manutenção da licença de uso de
software referente a plataforma de gestão dos tributos municipais
(ambiente webl, incluindo os seguintes módulos

SATISFATÓRIO NÃO SATISFATÓRIO

MÓDULO 1. GESTÃO DA ARRECADAÇÃO(BALCÃO DE ATENDIMENTO
AO CONTRIBUINTE)

Nesta área deve sef disponibilizada de forma prática e abrangente todas l
as rotinas de atendimento ao contribuinte ê serem feaiizadas no balcão
do í)apartamento de Arrecadação d8 Prefeitura Municipal peiosl
servidores da SEFiN, possibiiitaodo a at:endimeoto rápido e
personalizado € gerando informações para os demais módulos do
Sistema. Para esta área o fornecedor deve demonstrar que sua ap ilação
realiza as seguintes tarefas:

Realiza a revisão de cálculo dos tributos, geração de novos boletos
para pagamento;

Emite de dos documentos fiscais de interesses do contribuinte,
boletos, certidões. declarações, guias, termos e outros documentos;

Realiza consulta de débitos por inscrição do contribuinte, do imóvel

Av. Moisés Moita, 785 - Planalto - CEP: 62.320-t)00 - Tianguá - Ceará - www-tiangua.ce gov.b
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ou do cadastro económico ou de todos de forma consolidada, gerando
extíatos e outros documentos tais como boietos e certidões. Peímit:Ír
que nesta mesma consulta seja alterado a data de vencimento, aplicado
encargos e gerado boleto de pagamento;

Realiza Q lançamento e emissão de Notas Fiscais Avulsas, com a
espectiva geração do crédito tributário e emissão opcionalde boleto de

pagamento, permitindo consultar as notas emitidas, edita-las, copia-las
lpafa geração de novas notas, emitir bcteto gerado referente a uma
i determinada nota;
1- Permitir que a partir da inscrição de um imóvel se acesso uma

agirá onde possam ser realizadas todas as tarefas de atendimento ao
contribuinte tais como: calculo ou recalculo do IPTU, emissão de 2e yia

o IPTU. alteração de dados do cadastro. verificação de créditos
abertos, pagos. emissão de alvará de licença de obra e habite-se.
emissão de ficha cadastrai do imóvel, realização de desmembíameõto
ou incorporação de lotes, geração de ITBletc.

Demonstrar que os eventos realizados em relação a um imóvelpelo
sistema ficam gravados e visíveis para o usuárío

Permitir que informada a coordenada geográfica de um imóvelo
mesmo possa ser visualizado através do "Google Map" na mesma janela
de consulta, $em necessidade de sair da interface do sistema:

Permitir que realizada um consulta de imóveis por localização
:ortográfica, a quadra informada possa ser visualizada no "Google Map'
em necessidade de sair da interface do sistema

ossibilítar o cálculo, lançamento e a emissão de guias del
colhimento, referentes a taxas diversas e tarifas cobráveis pela

Prefeitura, em seus diversos pontos de atendimenl:o, sempre que estas
nâo façam parte dos Dais de i?TU ou !SSQN;

Possibilitar o registro de parcelamento de débitos tributários, com
emissão do termo de acordo de parcelamento e o Documento de
Arrecadação com as parcelas. Demonstrar que o sistema guarda todas

jas informações relativas ao parcelamento e que Q texto do contrato de
parcelamento pode ser mudado a critério do usuário.

Emitir todas a$ certidões relativas a contribuintes, ou a atividõdes
económicas relativas a tributos e dívida atiça municipal

Permitir a emissão de Alvarás.
Permitir a emissão de Cartão de Inscrição de Feirantes e

bulantes. Motoristas e outros ocupantes de vias e logradouros
bloco

Realizar o Cadastro de Obras e o lançamento do Alvará de Licença
de Obras, com todas as informações relativas à obra e seus responsáveis
técnicos. Esta função deve ser integrada com o Cadastro Técnico
permitindo receber as informações dos imóveis quando se tratar de
bra relativa em prédios ou terrenos urbanos

Permitir a consulta à situação do contribuinte em umê única página
:lue conste todas as informações relativas ao mesmo em relação a

todos os tributos já gerados, imóveis e empresas de su8 pro?riedade.
lamentos realizados, créditos abertos, notas $scais avulsas emitidas,
C
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Permitir a inscrição de débitos da dívida alva tributária

butária decorrente de eventos não realizados no distem

Propiciar que ao atender um contribuinte atendido que esteja sob
ação fiscal, o sistema informe esta circunstância ao usuário e bloqueie a
ealização de determinadas tarefas tais como emissão de documentos
clusive, certidões.

Permitir o gerenciamento de usuários e permissionários de áreas.
logradouros e bens públicos, através de um módulo específico que
ntegre todas as tarefas relativas a esses contribuintes.

MÓDULO }} - GERAÇÃO E MANUTENÇÃO OO$ CAOASTROS
IMOBILIÁRIO E MOBILIÁRIO

Deverá conter informações de todo o cadastro imobiliário e mobiliário
do município e das rotinas de cálculos do EPTU com emissão de carnês.
Este módulo deve permitir que a prefeitura crie as tabelas de
:aracterísticas dos imóveis. de acordo com a realidade do município. O

programa de cálculo do IPTU seja confeccionado com as especificidades
da prefeitura atendendo o Código Tributário !municipal

} sistema deverá permitir a parametrização do boletim de cadastro
mobiliário permitindo adicionar atributos relativos às informações do

terreno e da edificação de modo a possibilitar que o cadastro técnico
eja alterado sem a necessidade de mudança no código da aplicação.

1- 0 sistema deverá permitir registrar informações ordenadas
contendo dados físicos e jurídicos dos imóveis sujeitos à cobrança dos
ributos imobiliários (IPTU. ITBI, Taxas de Sewiços Públicos, Contribuição

Melhorias para os cálculos necessários.
o sistema deverá permitir adestrar as pessoas físicas e jurídicas.

jseus documentos, e endereços para envio de correspondências, i
estabelecendo vínculos de responsabilidade.

O sistema deverá permitir registrar o código, nome os logradouros
bem como nome anterior, lei que criou a denominação e indicador de
que o nome atualé ou não oficial

O sistema deverá permitir a segmentação dos logradouros oi
cadastramento de seções para as faces de quadra, permitindo associa
estas entidades informações relativas a infraestrutura de serviços
públicos e de equipamentos urbanos os quais poderão ser utilizados
Faia a composição da pirata de valores {i?TU e iT3f) ou o fornecimento
de informações para as áreas de ptanejamento urbano e controle
mbientat.

O sistema deverá permitir a geração de planta de valores pot
segmento de logradouro e/ou por face de quadra, guardando
memória das plantas por exercício.

O sistema deverá permitir o reajuste a planta de valores de forma
flexíbilizada (crescente, decrescente, por quadra, por logradouro, por
egião, etc)

O sistema deverá permitir o cadastro detalhado dos loteamentos.
coa informações sob e s 3 iõfraestfutufa, quadras e lotes e dados do
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seu licenciamento, cartório onde foi regístrado e responsáveltéçníco.
O sistema deverá permitir a emissão da ficha completa dos

loteamentos com os itens de infraestrutura além das quadras e lotes e
dados do licenciamento.

O sistema deverá possuir relatórios que contenham as seguintes
informações
a} Segmentos/f:ace de Logradouros
b) Logradouros por Bairros
c) Relação de Logradouros por Código e Nome
d} Relação de Logradouros/Segmentos
e) Inscrições por Logradouro
f) Planta Genérica de valores por Face de Quadra

h) Relação de Loteamentos
i) Preço por m2 do Terreno
j} Imóveis por Categoria onde se possa verificar. por exemplo.
quais imóveis não tem instalação sanitária, ou quais imóveis tem
estrutura de taipa
kl Relação de Faces da Quadra
1) Benfeitorias por Face de quadra

Obs: Essas informações devem ser apresentadas em relatórios
específicos Fere cada item. não será aceita apresentação ou a
necessidade de emissão de diversos relatórios, ou o mesmo relatório
diversas vezes para compor a informação solicitada.

D sistema deverá permitir o registro da Planta Genérica de Valores,
indicando os preços básicos unitários de terrenos e construções.

O sistema deverá permitir a obtenção de dados para orientar a
política de desenvolvimento do município, como por exemplo verificar
todos os imóveis sem instalação sanitária.

O sistema deverá permitir o cadastro da unidade imobiliária e do
terreno, identi$cada por setoí, quadra, iate e unidade que compõe a
inscrição imobiliária.

O sistema deverá permitir o parcelamento de um lote em um ou
váf os lotes.

O sistema deverá permitir a incorporação de um terreno ou sublote
a uma unidade imobiliária.

O sistema deverá çlefmitir emissão de Certidões Negativas,
Positivas, e Positiva com efeito Negativo de Débito em relação a um

O sistema deverá permitir efetuar cálculos e lançamentos de IPTU e
Taxas, assim como definir os parâmetros para os cálculos e consultas de
todas as bases da época de lançamento.

O sistema deverá permitir o cadastramento de copropríetários.
O sistema devera possuir os seguintes relatórios de lançamento:

Relação de Parâmetros de Lançamento
Estatística de Arrecadação de IPTU
Emissão de Caínê de $PTU

imóvel

al
b)
c}
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d> Relação de !móveis por valor venal
je} Reiaçãc des &4aiores coatíibuintes do iPTU
f) Relatório demonstrando quanto imóveis existe em cada bairro
g) Relatório demonstrando quantidade de imóveis por e por tipo

O sistema deverá permitir registrar mais de um endereço de
correspondência para uma pessoa

O sistema deverá permitir cadastrar zoneamento da cidade.
O sistema deverá possuir relatório de zoneamentos da cidade
O sistema deverá permitir cadastrar condomínios, sejam eles

abertos, fechados. horizontais ou verticais e edifícios.
O sistema deverá permitir atribuir o preço por m2 de construção

para cada ano e de acordo com o tipo de construção, mantendo-se
stó rico desse cadastro.

O sistema deverá permitir configurar todos os dados (datas,
vencimento de parcelas. tipo de moeda. $e as parcelas serão cobradas
após o vencimento, valor de desconto, valor mínimo cobrado por
oarcela} de várias tipos de {riovto$ e exercícios, tais como; iSS, iPTU etc

O sisa:ema deverá emíl:ir relatórios com as seguintes informações
a} Ficha do Cadastro Económico

Inscrições não Encerradas sem Lançamento
Relação do Cadastro Económico por Atividade

d} Arrecadação de ISS por Serviço
e) Relação de empresas que estejam sob ação fosca

Relação de Ativídades Económicas por Bairro

Obs. Essas informações devem $er apresentadas em relatórios
específicos para cada item, não sendo aceita a apresentação ou a
ecessidade de emissão de diversos relatórios, ou o mesmo relatório

'ermas vezes para compor a informação solicitada

MÓDULO ilt - PARAMETRIZAÇÃO E GERAÇÃO DE RELATÓRIOS

O sistema deve agregar em uma área, módulo ou subsistema atividades
próprias da gestão tributária. Preconizamos a necessidade de realizar as
tarefas de gerenciamento abaixo relacionadas às quais devem existir
nesta área do sistema e serem demonstradas

O sistema deve permitir parametrização de tabelas de valores e a
preparação do lançamento em massa de tributos (IPTU);

;oração em massa de boletos referente a lançamento de
m Bastas e taxas

Permitir a exportação de arquivos para gráficas e bancos
Permitir o processamento de arquivos de retornou de pagamento:

gerados por instituições financeiras e agentes bancários.
Permitir o processamento de arquivos gerados neta Receita Federal

eÍativos a pagamento de Dais de empresas optantes Feio
SUP[RSiMPLeS. possÍbi:atando recepc]c af estes pagamentos para
controle do sistema

O sistema deve emitir relatório que permita visualizar o lançamento
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do !PTU de cada imóvel com as informações relativas a cale lo
demonstrando aiíquotas, valores de m2 de terreno e edificação, área do
lote e construída, valor venaldo terreno e da edificação e valor finaldo
tributo.

O sistema deve emitir relatório com a previsão do lançamento
estratificado por faixa de valores;

O sistema emitir felatÓrio com os maiores contribuintes, sendo que
estes contribuintes serão definidos pelo usuário a partir de um valor por
ele informado. Ex. relacione os contribuintes com valores acima de R$

Em {eiação à arrecadação esta área, subsistema ou nódulo deve
emitir os seguintes relatórios:
a) Relação de valores pagos por período;
b) Relação de valores pagos por tributo e por período;
c) Relação de valores pagos por agente arrecadador;
d} Relação de Títulos baixados por tipo de baixa {pagos, isentos,
imunes, cancelados)
e) Relatório contendo o resumo da arrecadação por período;
f} Relação de inadimplentes;
g} Relação de ioadiaptentes per tr bato;

O sistema deve gerar gráfico demonstrando o seguinte:
a) Gráfico da arrecadação mensal demonstrando os valores
arrecadados em cada mês;
b) Gráfico da arrecadação por tributo
cl Gráfico demonstrando mês a mês a arrecadação de uma
empresa
d) Resumo da arrecadação por tributo dentro de um determinado
período

m6outo iv - aCR[NCiAMENTO oo isSQN E OAS !UÍORMAÇÕES
GERAOAS PELA NO'rA fiSCAL ELETRõNiCA (Nr«E)

Este módulo deverá permitir que as empresas e os contribuintes do ISS,
realizem on-lhe a geração e emissão da NOTA FISCAL DE SERVIÇOS
ELETRONICA- NFS-e, NOTA FISCAL ELETRONICA AVULSA. a Declaração
Mensal de Serviços - DMS, atendendo todas as regras da Legislação
Tributária Municipal, apurando automaticamente o valor a ser recolhido
à Prefeitun, bem como 8 realização de atividades em cumprimento 3
outras obrigações tributárias acessórias.

Também deverá permitir aos contribuintes não emitentes de notas
fiscais e os substitutos tributários realizarem a sua Declaração Mensal
de Serviços - DMS com a consequente emissão do documento de
arrecadação padrão FEBRABAN. O Sistema deve:
1. Permitir o acesso das empresas. dos substitutos tributários e dos
contadores, através senha previamente cadastrada e controlada pelo
administrador do sistema;

çpplçg?! p?la:::as qua s este trabalha onde o mesma pg!!! !çljjilar :!::L.

Av. Moisés Moita. 78S - Planalto - CEP: 62.320-000 - Tianguã - Ceará - wwwüangua.ce.gov.br
CNPJ: 07.73S.178/0001-20- CGF: 06.920.164-1 - Fone/Fax; {88) 3671-2288 / 3671-288g



ⓖ«:"-"
#'

\.~. "'''""',.g'

Cc.

escrituração físcaldos seus clientes;
3. Permitir que o Contador acesse somente a empresa para a qualestá
cadastrado e aut;orizado;
4. Possibilitar o lançamento dos serviços realizados por empresas não
emitentes de notas fiscais através de CORtas das receitas padronizadas
par tipo de atividade e no caso dos bancos através das contas definidas
no plano de contas oficial(COSIA) e suas respectivas subcontas;
S. No caso dos bancos, permitir que a declaração seja enviada através
de arquivo digital o qual será processado pelo usuárío através do
sistema, eliminando a necessidad® de lançar individualmente cada
receita

6. Permitir às empresas não emitentes de notas fiscais e os substitutos l
tributários possam realizar o lançamento ao longo do período de i
competência ficando o fechamento da declaração a critério do usuárío;
7. Ser configurado para atender a vários tipos de declaração com tela
de entrada de dados previamente definida para receber de forma
personalizada as várias modalidades de empresas (bancos. construtoras,
cartórios, escolas, etc);
8. Permitir a alteração de dados da declaração desde que a mesma
não esteja fechada;
9. Não permitir a alteração de declaração caso a mesma já se ©Rcontre
fechada;
18. Permitir o lançamento de Declaração de Retificação, Faia o$ casos
de correção de declaração já fechada;
11. Permitir o acompanhamento do faturamento da empresa pelo
usuárÍo, IREI tive com emissão de re$at61"ios;

12. Permitir a empresa verificar a sua situação Fiscal, com emissão de
Certidão Negativa de Débitos;
13. Permitir que a empresa possa solcltaí alteração cu recuperar sua
senha de acessos
14. Permitir que a empresa possa consultar a legislação tributária
municipalinclusive a regulamento do ISS eletrõnico;
IS. Possibilitar que a Nota Fiscal de Sewiços Etetrõnica tenha seu
histórico discriminado por itens com os respectivos valores unitários ou
possa ter um histórico textuale que a utilização de um ou de outro tipo
de histórico possa ser escolhido pelo tisuârio na hora de gerar 3 nota;
16. Permitir todas as situações relativas a tributação dentro e fora do
município de contribuintes optantes ou não pelo supersimples, além de
situações feiativas 8 dedução de vaiofes decorrentes de previsão legal.

Propiciar que um contribuinte substituto possa realizar a declaração
das notas reunindo as notas emitidas por empresas através do sistema
de modo a evitar que o Mesmo tenha que fedlgitar informações que .ló
consta da base de dados
18. Propiciar os contribuintes substitutos possam emitir Comprovante
de Retenção para seus prestadores de serviço;
19. Formar o livro de Registro e de Apuração de ISSQN com base nas
declarações realizadas (livro eletrõnico).
20. Permitir a exportação de Notas Fiscais Eletrõnicas para que as
empresas asuárias do sistema possam utiliza-ias em suas a.p.jjçgções

17
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próprias;
21. Permitir a impressão de formulários de RECIBO PROVISÓRIO DE
SERVIÇOS-RPS, com numeração controlada os quais poderão ser
utilizados pelas empresas.
22. Permitir recepcionar arquivos de RECIBO PROVISÓRIO DE SERvIços
enviados pelas empresas e processados pelo sistema para serem
convertidos em NOTAS FISCAIS ELETRONICAS.

23. Possuir recurso de recepção de RECIBO PROVISÓRIO DE SERvlços-
RPS, através de webservices, permitindo a integração do sistema com as
aplicações das empresas;
24. Possibilitar que a prefeitura possa cruzar informações dos
documentos fiscais declarados pelos prestadores e domadores de
serviços assim como ter abertura para, no futuro, poder integrar
nformações cadastrais de contribuintes com outros cadastros de
serviços públicos {água, luz eec,) ea rotinas de apoio à i teligência fiscal.
2S. Permitir imp ração de método de adninistrBção tributária
diferenciado para as mÍcíoemp!"elas, ePP e empresas incuiadas ao
Simples Nacional.
26. Permitir o a geração e lançamento do ISS de Profissionais
Autónomos disponibilizando na página de serviços tributários línk para o
que mesmo possa emitir o carne de pagamento ou boleto bancário;
27. Permitir a geração e lançamento do ISS das Sociedades de
Profissionais, deixando acessívelpara a mesma a possibilidade de emitir
o boleto de pagamento;
28. O sistema deve conter funcionalidades que realizem de forma
integrada o gerenciamento de todas as atividades realizadas pelas
empresas emitentes de natas fiscais eletrânícas de serviço, das
empresas declarantes de receitas jbancos, cartórios, escolas, etc) e dos
substitutos tributários, com o qual o administrador do sistema possa
gerenciar a emissão, o faturamento e Q fechamento da declarações,
verificar o cumprimento das obrigações fiscais dos contribuintes,
noti$cá-ios online sobre mudança de !eglslação, novos procedimentos,
pendências existentes, abeüurê de ação fiscal e outras iafofmações de
Interesse da fazenda muaicipa! {Sewiços de inteligência f;iscas)
2g. O sistema deve permitir que seja realizado o encerramento em i
massa de declarações de forma automática apor agendamento) ou por i
ação de usuáíío

O sistema deve permitir a realização das seguintes consultas em tabelas
de dados ou relatórios

Consulta empresas que não declararam na competência
permitindo a notificação das mesmas através do portalda Nota
Físcalou de e-mail
Consulta empresas que realizaram declaração e não fizeram o
fechamento, permitindo a notificação das mesmas através do
portalda Nota Fiscalou de e-mail
Consulta empresas que realizaram declarações. fecharam e não
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+ Relação de empresas com notas fiscais em aberto para
substitutos tributários

+ Quadro geral de declarações geradas por empresas qual

Quadro geral de DlyS geradas por deciarantes ou substitutos
tributários

Relação de declaração quitadas
Resumo geraldas declarações
Relação de empresa tomadoras de serviço de fora do município
Declarações poí data de encerramento
Relatório de declarações do prestador da competência
Relatório de empresas que declararam uma determinada

competência
Relatório de empresas que não declararam
Relatório empresas que ciuitafam a declaração
Relatório de empresas que não quitaram a declaração
Relatório dos recolhimentos gerados por serviços prestados e

tomados
Relatório empresas de tributação normalque não pagaram o iss

próprio e/ou retido
Relatório de empresas do si pies que não pagaram o }s$

próprio
Relatório empresas que estão escriturando sem movimento

MÓDULO V - DESIF - DECLARAÇÃO DAS INSTITUIÇÕES FINANCEIRAS

A Declaração de Sewiços das instituições Financeiras deverá ser
operacionalizado em módulo próprio pelos bancos, instituições e
assemelhados com as seguintes características:

Este módulo deve permitir que os bancos e as instituições

Plano de Contas COSIA possam realizar a sua Declaração de acordo com
a documentação constante do Modelo Conceptual definido pela
ASBRASF no Manual da Declaração das instituições Financeiras versão i
3.1

mensalmente a sua declaração e todos os demais documentos no
manual: Plano de Contas, tabela de tarifas, Tabela de Identificação de
outros produtos e serviços, Balancetes Mensais. Tabela de Serviços de
Remuneração Variável, Demonstrativo das Partidas dos Lançamentos
Contâbeis, Plano Geral de Contas Comentado.

Após o envio o sistema deve permitir a verificação pelo banco
do recebimento pelo sistema dos arquivos enviados ou gerar protocolo
de entrega.
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O sistema deverá validar o$ arquivos recebidos e retornar para
o usuário resultado da crítica realizada sobre os dados enviados.
notificando o usuário de eventuais erros existentes no$ arquivos, a
forma de correção ou de reprocessamento.

Havendo recebido os arquivos sem erro o sistema deverá gerar
Q boleto referente ao valor do ISSQN Declarado, com o prazo
regulamentar para pagamento e se o processamento for realizado após
o prazo regular, o boleto deverá ser gerado com os encargos moratórios
definidos rto regetamentc

+ Todos os da aplicação serviços devem ser executados
totalmente em ambiente WEB, e serem integrados às demais áreas da
aplicação

Â aplicação deve preservar a segurança das informações
garantindo o acesso seguro dos servidores municipais e funcionários das
nstituições bancárias através de senha própria e intransferível.

O aplícativo abrangerá duas áreas especificas

A primeira área é destinada aos bancos e instituições
financeiras e será utilizado para o envio dos arquivos de dados das
declarações e demais peças indicadas no Manualda Desif. Nesta área
deverá constar também as funcionalidades para que estas instituições
possam fazer a declaração de serviços tomados quando a legislação as
definir como substitutos trio t:árias;

A segunda área destina-se aos servidores da Prefeitura (fiscais,
auditores e outras autoridades tributárias) e deverá todas as
funcionalidades necessárias à gestão das informações prestadas pelos
bancos e instituições financeiras tais como: listas de arquivos enviados,
acesso aos dados dos arquivos enviados, geração de relatórios, tabelas e
gráficos aiêm c uzamentos e dados visando estabelecer auditorias, gerar
ndicadores sonegação, elísão e outras irregularidades fiscais.

e Também na área de gerenciamento deverá ser possívelgerar
notificações e envio e recebimento de mensagens visando estabelecer o
relacionamento entre o fisco e as instituições financeiras no âmbito do
gerenciameato das obrigações fiscais.

MÓDULO Vl- ADMINISTRAÇÃO DA DÍVIDA ATAVA

O sistema deve permitir o controle e manutenção de todos os registros
de dívida ativa do município, seja qualfor o tributo ou receita. Permitir a
nscfição automática dos tributos o finalde cada exercício. Possa trocar
informações com a Procuradoria Jurídica controlando as dívidas que
estão na prefeitura e em cobrança

O sistema deverá efetuar inscrição dos débitos vencidos em Dívida
Ativa

Q 111tçp? :deverá tet gpliç?tive:para parametrização dos cálculos de
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atuaiizaçãa {eacargos) de valor inscrito en dívida at:iva dos copa:ribuintes

a} Exercício
b} Índice de atualização
} Taxa de iuros

d) Percentuais de multa
O sistema deverá demonstrar a parametrização da Dívida Ativa.
ção no Livro dos contribuintes em débito, a implantação de

lançamentos de tributos e como consultar a Dívida Atava
O sistema deverá permitir formas de pesquisa no banco de dado:

para consulta da Dívida Atava da contribuinte referente ao cadastro
mobiliário e mobiliário.

Deverá ter aplicativo para cancelar a dívida do contribuinte com o

Deverá ter apiicativo para isenção de Débito do Municípi

emissão de Certidão Posit:iva ou Negativa, taxa de sewÍço a ser cobíedo,
visualização de débitos.

Deverá fornecer todos os dados pala emissão das Petições Judiciais
o Ajuizamento para execução fiscal

O sistema deverá ter aplicativo para gerar petição para abertura do
processo de execução.

O sistema deverá permitir a criação de uma listagem de
contribuintes a serem executados.

Deverá emitir carta de cobrança com especificação da dívida para o
:ontribuínte em débito.

Deverá emitir relatório de Débitos Anistiados
-everá emitir relatório de Débitos Inscritos em Dívida Atiça

Deverá emitir relatório de Débitos por Valor. Este aplicativo deverá
emitir relatório com débitos em relação à Mobiliário e tmobil

1- Deverá emitir relatório de Parcetamerlto
Deverá emitir relatório de processos seiecionados para de Execução

Deverá emitir relatório de Petições para Execução Fiscal
Deverá emitir Relatório de Notificação de Débitos
Deverá emitir a Certidão de Inscrição em Dívida Atava
Aplicatívo para emissão de carta cobrança amigável contendo

descritivo da composição da dívida. boleto bancário no valor agregado
:la dívida, incluindo multa e juros para pagamento

Maiores créditos em Dívida Atiça
Maiores devedores inscritos em Dívida AI

Relação de inadimplentes
Dívida por Tipo de Tributo
Relação da dívida por c
Relação de petições enviadas à procuradoria
Relação de débitos por valor
Relação de execuções
Relação de lançamento não ex«atados
Relação de notificações realizadas

Av. lvlclls;és Malta. 785 - Planalto - CEP: 62.320-000 -- Tlanguá -- Ceará -- v/ww.tianBua.ce.gov.b
CNPJ; 07.735.178/0001-20- CGF: a6.920.164-1 - Fone/Fax; {88} 3671-2298 / 3671-2888



③"w"② Fq;'-. CQ

Dívida inscrita por tributo
)ávida cancelada

Relação da dívida paga
Extrato da Dívida Aviva por

PTU)
ocalização cartográfica 'oferente

O sistema deverá gel estatísticas relativas a

)ívida aviva consolidada por faixa de valores

Dívida consolidada por exercício
Estatísticas dos parcelamentos
Relação de inscrições ínativas deved-

L MÓDULO VII- SERVIÇOS DA PROCURADORIA JURÍDICO/FISCAL

A solução apfeseatada dever conter uma área especi$a para se
tiiizada peia Procuradoria f:iscas do Município. Nesta área deverão se
isponibiiizadas a seguintes funcionalidades:

ossibilitar a geração de processos administrativos de cobrança da
Dívida Ativa a partir das Certidões de Inscrição geradas na área de
dmínistração da dívida atival

ermitír que o processo possa tramitar através do protocolo pelam

s instâncias da administração tributária, registrando os despac
em cada unidade por onde passar;

Permitir a geração da Petição Inicial para processos a serem
enviados para a justiça

Permitir o cadastramento de advogados, cartórios e juízes para
composição do documento peticiona

Permitir geração de Notificação para o contribuinte
Permitir carta de cobrança para os contribuintes com texto

toda 3 c ária do

cla! para processos

O sistema d lentes os seguintes relatório

elatório de valores de sucumbência
Relação de processos despachados pela procuradoria
Relatório de pagamentos em processos de cobrança
Relação de orocessos consolidados

Estatísticas de processos demonstrando valores poi
;ão jajuizados, cancelados. etc.)PO

trib

MODULQ VI SEGURANÇA E CONTROLES DE ACESSOS

A aplicação dever ter uma área reservada gerenciamento
:gurança. Os requisitos a serem avaliados são os seguinte

1. Cadastro de Usuários do sistema

2. Possib !idade de ativação e desativação do usuário
dministndcr

critério do
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3. Controle de acesso, permitindo ou restringindo o acesso do usuário
por área ou funções específicas do sistema;
4. Log de operações que permita verificar o que o usuárío realizou no
sistema, fornecendo data. hora tarefa executada e dados modificados;
S. Deve ser demoasi:rad8 que os parâmetros repassados para 3 arf do
sistema estejam sempre criptogíafadcs;
6. Todas as aplicações devem utilizar "SSL" (protocolo de segurança
que criptografa todos o$ dados trafegados entre o computador do
usuário e o da solução a ser utilizada) através da internet, com o
objetivo de acesso às informações de forma segura, seja por parte das
empresas ou pela Administração municipal.

A geração de !ogs de atividades oo Sistema deverá permitir 3 gerêçãc de
relatórios de controle de atívidades tanto das atividades internas quanto
das atívidades do atendimento online pelo portalde serviços tributários.

Deve Q Sistema gerar pelo menos os seguintes relatórios

1.

2.
3.

4.

s.
6.
7.

Quantidade de atendimentos online realizados por atendente
de cada órgão
Quantidade de ateodimento oa ine em andamento
Quantidade de atendimento online pendentes cujo
atendimento não foi iniciado i
Tempo decorrido entre a abertura de uma requisição e o inicial
do atendimento
Atendimentos internos realizados por usuário e por período
Atendimento interno realizados em cada órgão de põr usuárío

MÓDULOIX SERVIÇOS DE FISCALIZAÇÃO

Quanto às atividades de fiscalização o sistema deve executar funções
que realize as seguintes operações/tarefas:

Deve ser demonstrado que todas as funções são acessadas somente
at:favos de browsers de forma que os fisga s o o pessoal de apo oà
fiscalização possam realizar seus serviços conectados com a base de
dados integrada do município realizando assim suas atividades fins;

A aplicação deve permitir cadastrar os fiscais com suas respectivas
funções, matrículas e outros dados de identificação institucional;

A aplicação deve permitir o cadastramento das irregularidades
previstas na legislação bem Como as penalidades aplicáveis a cada uma
de forma parametriz3da, de modo a permitir que penalidades
pecuniárias possam ser calculadas Feio sistema;

A aplicação deve permitir o cadastramento de uma lista de
atividades que os fiscais deverão realizar durante a execução dos
promdimentos fiscalizatórios;

A aplicação deve permitir o cadastramento de documentos
requeridos no ato da fiscalização;
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Possibilitar gerar 8 Ordem de serviço de fiscalização ou outro
documento de finalidade similar;

Executar a geração do termo de início de fiscalização com todos os
elementos necessários à notificação do contribuinte sobre a abertura da
processo fiscalizatório;

O aplicatívo deve gerar o lavrâmento do termo de Encerramento de
fiscalização;

G piícatlvo deve permitir a geração d0 auto de ínfíação ao $m da
fiscalização;

O aplícatívo deve possibilitar gerar intimação fiscal;
Possibilitar a abertura de processos para as anões fiscais nos termos

da legislação municipal;
Informar/notificar os contribuintes em fiscalização ou fiscalizados;
Possibilitar buscar os velares em aberto e não fiscalizados

relativamente a impostos, taxas e outras receitas gerenciadas Feto
sistema;

Possibilitar emissão de relatórios gerencíaís por atividade,
endereço, valor do ISSQN pago para indicação dos contribuintes a safem
fiscalizados;

Permitir o controle dos Livros fiscais ou dos registros de
contribuintes por meio magnético;

Possibilitar a programação de ações fiscais gerando a agenda dos
fiscais;

FISCALIZAÇÃO URBANA

Em relação as atívidades de Fiscalização Urbana D sistema deverá
permitir a realização das seguintes ações

Cadastíamento de fiscais
Cadastramento do zoneamento
Cadastramento do Sistema Viário

ot fixação pof irregularidade da !egislação de post:eras urbe s
Geração de Auto de Infração
Relatório de Andamento
Geração de Auto de Interdição
Geração de Auto de Embargo
Encerramento de Notificação
Cancelamento de Notificação

Devem ser gerados pelo menos o$ seguintes relatórios
Relatório das notificações.
Relatório dos autos de infrações
Relatório dos autos dc interdições ou embargo.
Relatório das notificações encerradas.

+ Relatório das rlotificações canceladas.
MÓDULO X - CONTENCIOSO ADMINISTRATIVO TRIBUTÁRIO

O módulo da Contencioso
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de fiscalização realizando o recebimento dos recursos da defesa e
elaborando as sentenças tanto de primeira quanto de segunda instância.
Deve scr integrado ao Módulo de Fiscalização para controlar as
eventuais modificações do crédito tributário decorrente de decisões
proferidas pelas autoridades no âmbito da primeira e segunda instância
Nele deverá ser realizado desenvolvido as seguintes atívidades:

Anexação de Defesa em relação a Auto de Infração
Anexação de Defesa em relação a Auto de Embaraço
Anexação de Defesa de Notifioção de Lançamento
ntímação de la. Instância

Sentença de l2 Instância

Sentença de 2e Instância

MÓDULO Xl- PORTAL TRIBUTÁRIO {WEBSITt DE SERVIÇOS}

O fornecedor deve demonstrar que a aplicação disponibiliza serviços
tributários para cidadão e empresas. A concepção desta página é que as
consultas sejam realizadas no banco de dados de forma integrada. Deve
ser mostrada uma página que contenha pelo menos os seguintes
serviço$=

1. Permitir a emissão de 21. Vias de documentos de arrecadação
municlpalrelativo ao IPTU, ISS, ITBlou a qualquer outro tributo a critério
da Prefeitura
2. Permitir a emissão de boletos relativos a parcelamento de débitos;
3. Permitir o cadastramento de empresas e cadastramento de senha
para acesso às áreas de nota fisga! eletr6nica e declaração Mensal de
serviços;
4. O cadastramento a empresa na área de serviços deve ser
recepcionado na área de atendimento ao ontribuinte ou área de
gerenciamento do ISS em tempo real;
5. Gerar Certidão Negativa de Débito de Tributos Municipais, Certidão
de Regularidade Fiscalou Certidão Positiva com Efeito de Negativa para
móveis, pessoas físicas e jurídicas;
6. Possibilitar a emissão e a consulta da autenticação de todas as
Certidões geradas;
7. Gerar Gu a de fTBI 8 parir da consulta de código de validação
desde que o tributo já tenha sido recolhido;
8. Possibilitar a emissão de Alvará Sanitário e de Localização e

9. Permitir a validação de Notas Fiscais Avulsas, Notas Fiscais;
10. Permitir a consulta sobre a situação cadastralde uma empresa;
11. Permitir o acesso a manuais técnicos e legislação sobbre o sistema e
obrigações tributárias;
12. Permitir que profissionais autónomos possam emitir o boleto para
pagamento do ISS anual:
13: Permitir a Validação:de l\Ecieo PRovisóRIO DE SERVIÇOS - RPS
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MÓDULO Xll - SERVIÇOS DE COVEKNO ELETRÕNICO COM ACESSO
CONTROLADO POR SENHA (OOMICÍUO FISCAL ELETnâNico)

O sistema deve permitia que o contribui te possa se cadastrar de forma
segura em uma área que doravante será o seu Domicílio f;iscas
Eletrâníco, com acesso através de senha nos quais deverá constar as
seguintes características:

O cadastro possa ser feito de forma autónoma pelo
nteressado;

Que ao se cadastrar o mesmo receba uma senha de acesso pelo
e-mailpor ele informado;
+ Que no primeiro acesso realizado seja enviado um código
através de SMS para o telefone informado no cadastro o qualdeverá ser
informado nesse primeiro acesso com o fím de validar a informação
prestada;

A área acessada com senha deverá permitir pelo menos a realização das
seguintes tarefas:

obtenção de estrato de débitos do contribuinte, podendo este
gerar botetos desses débitos de forma individualizada ou consolidada;
8 Geração de parcelamento de acordo com o regulamento
estabelecido pelo Município;

Acesso a dados de imóveis e impressão da ficha individualcom
todas as informações cadastradas=
e Obtenção de todos QS documentos gerados no acesso livre: 2a
vias, certidões, guias de ITBI. Alvarás, etc.

Acesso a consultas da Divida Atava e processos de cobrança
administrativa ou judicial;
+ Acesso aos processos administrativos da auditoria fiscal
inclusive a possibilidade de tomar ciência de notificações realizadas no
âmbito do processo;

A,cesso a not:ificações, comunicações e outras informações
enviadas pelo fisco Municipal
e Outros serviços que o Município desejar

A área acossada pof se h deve permitir a feaiização do $ewiço
Especialde Requisição Eletrõnica de Atendimento. Este serviço deverá
realizar da seguinte forma:

+ Os sewiços disponíveis Faia sef realizados etetfonlcamente
devem ser cadastrados e estar disponíveis na área da requisição;

A aplicação deve permitir parametrízar o serviço, definindo a
forma como será realizado, documentos a serem anexados, pré-
requlsltos e instruções a serem seguidas pelo cidadão;
e No formulário da Requisição de serviço o cidadão poderá digitar i
livremente a texto do seu requerimento;
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9 A aplicação deverá permitir anexar documentos digitalizados à
requisição;

A aplicação deverá remeter automaticamente a requisição para
o órgão e funcionário responsávelpor realizar o atendimento;

A aplicação deverá permitir imprimir o formulário de requisição
onde constará o seu número;

A aplicação deverá permitir a transformação da requisição em
processo administrativo a ser tramitado pelo sistema de protocolo.
devolvendo ao cidadão o número do referido protocolo;

A aplicação deverá disponib;gizar para o contribuinte: listas de
requisições realizadas e consultas de requisições

Internamente, a aplicação deverá ter uma área destinada à
administração das requisições o qualdeverá ser utilizado por cada órgão
responsávelpelos atendimentos;

MÓDULO Xlll-INFORMAÇÕES PARA OS GESTORES

A solução apresentada deve possuir área, subsistema ou módulo
especí$co para o$ gestores realizarem o acompanhamento da
arrecadação e acesso:"em informações que lhes possibilite realizar
planejamento, definir políticas para a área de arrecadação ou
simplesmente acompanharem as atividades da área tributária

Para esta finalidade o sistema deve dispor de um conjunto de
ferramentas para geração de consultas. emissão de relatórios e geração
de gráficos que possibilite:

1. Gerar relatórios, listas. tabelas, demonstrativos estatísticos
fi ã ceifas da arrecadação;
2. extrair resumos de dívidas vencidas e a vencer;
3. Visualizar os números do cadastro técnico;
4. Verificar Q roídos maiores devedores, roídos maiores pagadores;
5. Obter o resumo da arrecadação por día/mês/ano;
6. Obter informações sobre o perfilde arrecadação por empresa;
7. Verificar quantidades de notas fiscais emitidas e a situação das
mesmas, o montante arrecadado de tributos originário de notas fiscais
eletrõnicas;
8. Obter a previsão do lançamento do IPTU de cada exercício;
9. visual zar o perfil da piantõ de valores do !município;
lO. Obter informações sobre a situação fiscalde um imóvel.
ll. Obter comparativo da arrecadação entre períodos distintos.

MÓDULO XIV - CONTROLE INTEGRADO DE PROCESSOS

Desenvolvida para ser operacionalizado em ambiente web tem como
requisitos principais, Receber, Registrar. Expedir e Controlar toda a
distribuição e tramitação dos processos informando sobre a sua
! calização, cumprimento dos prazos estabelecidos, for acendo cópia
dos documentos anexado? e providenciando a conclusão e
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arquivamento dos processos, quando finalizados

Deve funcionar de forma integrada com a Gestão de Finanças, suas
possibilidades de uso devem se estendem ao acesso pelos usuários
internos da Administração Municípale proporcionar a oferta de serviços
de governo eletrânico {e-gov} para a comunidade, tais como consulta de
processos, solicitação de sewiços integrando-se ao Serviço Especial de
Requisição de Serviços.

O módulo de controle de processos deve permitir a geração do
protocolo quando da entrada de requerimentos de contribuintes e
outros interessados a partir do qual os despachos serão realizados
utilizando-se uma ferramenta da própria aplicação.

e Deve permitir que rotinas internas da administração t:ributária
possam gerar protocolos e tramitar normalmente, registranda os
despachos até o fechamento do processo
e Deve ser permitido o cadastro de assuntos relativos a processos
bem como o dimensionamento do tempo que tipo de processo deve
tramitar até seu fechamento.

Deve ser permitido Q cadastramento das unidades administrativas
onde os processos irão tramitar bem como seus respectivos
responsáveis
+ Deve gerar etiqueta com os dados do processo para ser entregue ao
interessado;
e A tramitação e os despachos devem registrar hora. data, locale
responsãvelpelo despacho.
e Deve permitir a entrada de documentos digitais para serem
anexados ao processo, os quais deverão acompanha-lo durante a sua
tramitação, sendo permitidas a visualização e impressão dos mesmos.
e A aplicação deve permitir a criação de fitos administrativos os quais
devem tía içar como um processo.
e A 3piicação deve dispor de yma ferramenta de yse geral pêra todas
as áreas da adminis ração, coa 3 qual sewidores e gestores possam
receber processos a si destinados e realizar despachos, encaminhar para
outras unidades. consultar e visualizar as unidades pelas quais passaram
e onde se encontra

Deve permitir o cadastro de tipos de processos e os documentos
obrigatoriamente anexados quando da sua entrada na administração.

O acesso a aplicação deve ser controlado por senhas
O sistema deve permitir a geração de relatório os quais permitam

ao gestor uma visão completa do volume de processos tramitados, por
tipo, por situação, por unidade, por usuário além de estatísticas que ihe
permita avaliar o fluxo de processos na administração

MÓDULO XV - GESTÃO DE PROTESTOS INTEGRADO AO PADRÃO DO
IEPTB
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Este módulo dever permitir a integração do Sistema com os cartórios de
protesto de títulos para geração de protesto eletrõnico conforme
especificações do tNSTll'UTO DE ESTUDOS DE PROTESTOS DE TÍTUOS DO
BRAStl - iePTB

A tecnologia 3 ser utllzada Faia integrar o sistema municipal de
gerenciamento tributário com o sistema de cobrança é o WEB SERVICE,
o qualdeverá ser construído utilizando a documentação e especificação
fornecida pelo fePTB, permitindo fazer o envio das cobranças e receber i
as notificações de retorno geradas pelo cartório. i

O Sistema deverá permitir os seguintes controles

Possuir área específica para a geração dos lotes de cobrança;
i. Permitir a seleção dos títulos tCDAs) a serem protestadas
Idefinindc a definir data limite para 8 remessa através do webservice;
. Realizar automaticamente a remessas dos lotes de cobrança na
data agendada sem 3 necessidade de intervenção dos usuários;

Receber as notificações enviadas pelos cartórios quanto a
recebimento, validação, cancelamento, pagamento e outros;
p Realizar o controle dos créditos enviados para cobrança,
impedindo que durante o período de processamento das cobranças os l
mesmos sejam alterados, cancelados, egociados, pagosl
inadvertidamente pelos usuários;

Permitir a geração de relatórios e demonstrativos para o
controle interno.

MÓDULO xv! - !NTeeRAçÃO com A JUNTA COMERCIAL

O sistema deverá integrar-se ao Sistema da Junta Comercial da Ceará
JUCEC para receber de forma automática os processos de abertura,
alteração e cancelamento de empresas. O Sistema deverá permitir pelos
menos as seguintes atividades

totegraf-se o sistema da JUCEC através de Webservice;
e Receber através do Webservice os dados das Davas empresas e
inserir esses dados como um novo cadastro na base de dados do
Cadastro Económico, tomando as informações das empresas, dos sócios,
das atividades ICNAES) e outros que esteja definido no protocolo de
com uniação do websewice;
e Realizar a atualização de dados de empresas existentes quando
se tratar de alteração contratualenviada pela JUCEC.

MÓDULO XVll- SERVIÇOS DE RECEPÇÃO DA NOTA FISCAL ELETRÕNICA
A'tRAVeS DE ''WEB SERViCE'

A empresa deve comprovar através de demonstração prática que o seu
sistema permite integrar-se com os sistemas das empresas prestadores
ou tomadoras ...de sel.Viço aç

Av. Nlaisés Malta. 78S - Planalto « CEP- 62.32Q-QOa -- Tlanguá - Ceará a1lgua.ce.gav.b

CNPJ= 07.73S.178/001)1-2a- CC3F: 06.92D.164-i. fine/Fax: j88j3õ?i-22Sa / 3671-2888



-4

g,'ⓖ"'-" .''*"~,!:

realizando os processos de geração, consulta. cancelamento e
substituição de Notas Fiscais Eletrânícas com a utilização desta
tecn ologia .

O Sistema deve estar rigorosamente de acordo com os padrões da
Associação Brasileira de Secretários e Dirigentes das Finanças dos
Municípios das Capitais {ABRASF), atendendo ao "Protocolo de
Cooperação ENAI' Ne 01/2006/ 111ENAT", que instituiu a Nota Fisga! de
Serviços Eletrânica (NFS-e}.

Arquitetuía da Solução Web Setvices

O SISTEMA deverá ter ferramentas que permita gerencíar o fluxo de
dados utilizando â tecnologias de webservice para a troca de
nformações entre este e o sistema e outros sistemas a exemplo da Nota
Fiscal Eletrõnícas cujo webservíce deve permitir que as empresas
possam enviar pacotes de RPS IRecibo Provisório de Serviços para serem
conferidos em notas em tempo real.

Deverá sef demonstrado que a aplicação possui API para as seguintes
fin atidades

API de integração com sistemas que requisitam consulta de
d idos de contribuintes

AP} de integração com sistemas de Cadastro Técnico
API de integração com Aplicativos que imprimem boletos de i

IPTU

APlde integração com Sistemas que gera abertura de empresa
no município e libera

APt que gera integração com Sistema Contábi} para
disponibilidade de mapa de diário de arrecadação

Também deve ser demonstrado a integração com via webservice para as
seguintes instituições

e Integração com o sistema de Junta (omercial do Estado do
Ceará

Integração com o sistema do Instituto de Estratos de Protestos

MÓDULO XVlll- INTEGRAÇÃO COM O SISTEMA PIX DE PAGAMENTO DE
TRIBUTOS E DE CARTÕES DE CRÉDITO

O SISTEMA deverá estar integrado a pelo menos uma APlde um banco
da rede bancário e permitindo a geração de QRCOD PIX de arrecadação.
A empresa deve demonstrar que o sistema opera com essa API,
utilizando os certificados de segurança, chaves de autenticação e outros

lmeios de homologação exigidos pela instituição bancária para garantir o
l?çç?$p çgylg do:::s:istema tributário ao ambiente de desenvoivinento e
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ambiente de produção da instituição bancária

'\

Deve ser demonstrado também que o sistema, além da geração de
boietos com Q.RCOD PiX, opera as funções de consulta para veri$cação
de pagamento e realização de baixas e permite a alteração do QRCOD
gerado no caso de atualização de data e de valor ou outro dado
permitido pela instituição bancária

O Sistema deverá estar integrado a pelo menos uma subadquirente do
mercado do Sistema de pagamento por cartão de crédito/débito
devidamente habilitada e autorizada a operar no mercado pelo Banco
Central do 3rasii. Deverá $er demonstrado B integração com a aplicação
da subadquirente em um processo em que a impressão, pelo
ontríbuinte, de um boleto de qualquer tributo no portal de serviços

tributários do município passar dar a este contribuinte a opção de pagar
por cartão de crédito e quando aceito remetê-lo para a aplicação do
cartão de crédito onde a operação vai ser finalizada.

Clectaração da instituição bancária através da qual a proponente
mantém cs se aços de geração do PiX para fins de arrecadação de
tributos atestando que a proponente é autorizada â realizar a conexão
do sistema com o sistema da instituição para geração de PIX e que a
aplicação cumpre os requisitos de segurança exigidos pela instituição
para as operações de geração, consulta e exclusão do PIX.

MÓDULO XIX PERMISSIONÁRIOS, FEIRAS E EVENTOS

Este módulo deve ser composto pcr um con.junto de ferramentas
destinadas a realizar o gerenciamento dos equipamentos e espaços
públicos concedidos para o uso de pessoas sob a forma contratos de
permissão ou outras denominações, em caráter precário ou permanente
e que necessita do acompanhamento para fins de recalhímento de
fixas, alugueís ou outra de modalidade de pagamento prevista em

contrato. termo de concessão, etc.
Nessa mesma ferramenta é possível gerenciar a locação de espaços
públicos para feiras livres ou eventos culturais, fellg;asas, espcrtivos e
soc ais tais cone exposições, festas religiosas, eventos esportivos,
O módulo deve permitir
a) O cadastramento de equipamentos públicos: mercados,
terminais de ânibus, centrais de distribuição, galpões, shoppings, polos
de lazer etc.
b) O cadastramento dos boxes existentes nesses equipamentos
contendo informações básicas tais como, área, tipo de ativídade a ser
realizada no espaço, identificação e localização física do box dentro do
equipamento;
c) O cadastramento de espaços públicos tais como ruas, praças,
parques, centros de evQõtos, polos de lazer. corredores onde se realize
feiras livres ou eventos de qualquer natureza onde seja necessário a
concessão de licença para .instal;?çãp qç quiosques, stand!: b?gç?!!
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barracas, trucks, contêineres e outros equipamentos destinado a venda
de comidas, bebidas, artesanatos, ou qualquer outro produto e serviços;
d) O cadastramento de barracas, bancas, quiosques ou qualquer
outro equipamento quando se tratar de feiras livres, associando esses
equipame tos e espaço pübiico onde está o vai sef lestaiado, bem
como o usuário titular do equipamento;
e) O cadastramento dos quiosques, bancas, stands ou outros
equipamentos existentes nos locais onde se realizarão a$ eventos jfestas
populares, exposições. shows, etc);
f} A geração de contratos de permissão de uso conforme modelam
definido peia administração, os quais contenha as çiáusutas que regulam l
as relações entre o poder público e os permíssíonáríos; l

Módulo deve possibilitar a definição de parâmetros para a geração
das obrigações final«iras dos permissíonários de forma flexível
possibilitando adequar-se à mudança de legislação e a mudanças dos
termos contratuais ou a variadas formas de remuneração da Prefeitura;

Também deve possibilitar a geração de boletos conforme as regras de
pagamento. definindo-se vencimentos, descontos, parcelamentos, etc;

Deve ainda gerar leia ócios geíenciaís co informações físicas e
financeira, por equipamento, por permíssíonários e outros destinados a
se obter o controle efetivo da situação dos equipamentos,
inadimplência. contratos vencidos, etc.

A aplicação deve gerar placa/documento de identificação das bancas e
boxes CQm o número de regístro e identificação do feirante ou
permíssionário e QrCod com link para Q êplicativo de fiscalização.

O Sistema deve disponibilizar uma aplicação a ser utilizada em
dispositivos móveis que será utilizado pela fiscalização. Este aplicativo
everá ier o QTCod existente aa placa de identificação e informar ao

fiscalse o permissonárío/feirante tem pendência de pagamento de taxa
e outras irregularidades relativas à sua condição de
feirante/permíssionário.

MÓDULO XX - BUSSiNESS INTELLiGENCE RELATIVO A iNFORMAçõES
DOISS - BI

O Sistema ofertado deve apresentar uma ferramenta de BI(Bussiness
Intelligence) que possibilite gerar de forma dinâmica consultas sobre o
}MPOSFO SOBRE SERVIÇOS DE QUALQUER NATUREZA {lSSQN},
permitindo demonstrar através de tabelas informações sobre Notas
Fiscais declaradas e Não Declaradas, sobre as Declarações Mensais de
Serviço, sobre créditos de ISS, Contadores, CNAES de empresas e
consultas sobre os arquivos do Simples Nacional

As consultas geradas t:êm que permitir agregação por empresas e p.ç?.!.

Av. Molsés Moita. 78S - Planalto - CEP. 62.320-000 --Tlanguá -- Ceará --www tlangua ce.gov.br
CNPJ: 07.73S.178/0001-20- CGF: 06 920.].64-1 - Fode/Fax; j88j3671-2288 / 3671-2888



à'
Competência e ainda a exportação dos resultados obtidos para o padrão
CSV afim que possam ser utilizados por outros aplicativos

A ferramenta deverá permitir a geração de gíá$cos demonstrando ê
mo\'imentação das notas fiscais e a demonstr?ção de valores fatundos
por empresas, situação de pagamentos do ISS próprio, slalores retidos,
ISS de Tomadores substitutos, deduções, situação dos pagamentos de
retenções.

MÓDULO XXI - PROCESSAMENTO DE BAIXAS ELETRÕNICAS VIA
PIX/RAIAOA (PROCESSAME NTO DE RETORNO AUTOMÁTICOS

O sistema deverá permitir o processamento e baixas eietrânicas sem a
nterveniêncía da usuário da seguinte forma:

Os arquivos de retorno dos diversos agentes arrecadadores deverão ser
direcionados para umã área da aplicação e realizado a leitura e
processamento dos mesmos através de rotina automatizada.

Para o$ convênios em que sela possível o sistema deverá ser capaz de
realizar 2 leitura periódicas de arquivos de baixas de 30 em 30 minutos e
processamento dos mesmos durante todo o horário de atividade
inclusive no período da noite;

Para os convênios de PIX o sistema deverá fazer a conexão com o
sistema bancário para processamento de baixa em tempo real

MÓDULO XX11- SERVIÇOS DE IMPORTAÇÃO E ARMAZENAMENTO DE

O sistema deve ser capaz importar através da sua interface, documentos
digitalizados em diversas áreas dos serviços tributários tais como
adastro de empresa, protocolo, fiscalização e outros e armazena-los na

[ nuvem, recuperando, quando necessário o mesmo documento, para
jvísualização e impressão. O serviço de armazenamento deve utilizar os a
tecnologia disponível no mesmo datacenter onde a aplicação for
hospedada. O serviço deve seí capaz de armazenar diferentes formatos
de documentos, como textos, doc, pdf e imagens nos formatos mais
usuais do mercado. O custo do armazenamento será de
responsabilidade da empresa a ser contratada.
Todos os documentos armazenados devem ser disponibilizados para a
Prefeitura de Tianguá ao final do contrato bem como a tabela onde
eventualmente estejam guardadas as informações e endereços
eletrânico das referidos documentos.
ITEM 02 - FERRAMENTA Oe GEReNCiAMENTO De fNfORMÂÇOES
GEOGRÁFICAS (GIS) - Ferramenta de visualização, criação e edição de
dados geográficos que permita o manuseio da cartografia municipal
interligado ao banco de dados tributários para a produção de mapas
ínterativos, gráficos e análises territoriais de m últiplas finalidades
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ETAPAS DO SERVIÇO DE INSTALAÇÃO DO SISTEMA DE INFORMAÇÕES

A) CONFIGURAÇÃO DO AMBIENTE COMPUTACIONAL DA
P REFE ITU RA :

A Contratada deverá analisar e definir a configuração mínima e
idealdo parque computacionaldo Setor de finanças da Prefeitura
de Tianguá, que irá receber o Sistema de Informações Geográficas
fornecido
Instalação e testes do Sistema de !nformações Geográficas:
A Contratada deverá instalar o software no ambiente
computacíonaldisponibilízado pela Contratante e realizar todos os
testes de utilização do Sistema. Estes ptrocedímentos serão
acompanhados pelo corpo técnico da Contratante

B) CARACTERÍSTICAS GERAIS DO SISTEMA

O sistema deverá permitir â iRtegraçêo entre as }nfcrmações
tributárias e a cartografia municipal poí meio de ferramenta de
manipulação de informações geográficas (Glsl.

A Integração deverá ser realizada por meio de chaves de
identificação inequívocas

A ferramenta deverá permitir a inclusão, exclusão, edição.
individualou em massa, dos dados geográficos.

A ferramenta deverá funcionar com arquivos em ambiente
local.

A

TIFO

ii
ECW

A feífamenta de manipulação dos dados poderá ser de código
aberto ou licenciado, de fu cionamento gratuito ou licença vitalícia
permanente, adquirida pela contratada, que não gere ónus a qualquer
tempo para o município

Ferramentas de desenvolvimento própria deverão utilizar
arquivos de formato comercial, ou facilmente convertíveis para tal

ferramenta deverá apresentar bom desempenho na
manipulação dos diversos arquivos simultaneamente

A ferramenta deverá seí compat:ívet com a extensão dos
arquivos da caRogfafia municipal, e atender aos seguintes formatos:
a. Suporte aos padrões OGC { WMS, WFS,WMC, WCS)
b. Suporte a dados matriciais e vetoriais como

GeoTiff

Shapefile
PostaIS
Geopackage

Eventualalteração, conversão au edição de arquivos para pleno
funcionamento da ferramenta são de responsabilidade da empresa
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contratada
A integração entre as informações do sistema tributário e a

;erramenta de informações geográficas deverá permitir a criação de
mapas temáticos e análises espaciais do território municipalpor meio de
expressões lógicas

A ferramenta deverá ser compatível com dados vetoriaís.
matriciais e imagens simultaneamente

A ferramenta deve
Possuir acesso controlado por usuários e senhas individuais.
Perdi ira re t cação de medições de di$ â clãs e áreas.
Possuir funções de zoom-in, zoom-out e exibição panorâmica
Permitir a atualização dígítaldas feições
Permitir o uso simultâneo sem limitação de usuários

C) CAPACITAÇÃO

A empresa contratada deverá realizar capacitação dos servidores
ditados pela gestão municipal, no ambiente previamente definido

para gerenciamento da cartografia urbana murlicipal
ITEM g3 - ADMiNtS'fRAÇAO DO SIMPLES NACIONAL

Para cumprir o objetivo de recepcíonar. tratar e processar os dados c
empresas municipais optantes do Simples Nacional que são enviado
pela Secretaria da Fazenda Nacional(SRF) este Sistema
:onteúdo operacionalcom as seguintes características:

Recepção de Arquivos

Em interface própria os arquivos devem ser recebidos e gravados na
ase de dados do lyu icÍp;o, permitindo-se que possa ser consultado
or ordem cronológica de recepção e de processamento e que o status

de processado possa s©r também visualizado bem como o usuárío que
ocessou- Deve ser decepcionados os seguintes arquivos:

DAF607
ARQUIVO DE
ARQUIVO DE
ARQUIVO OE
PODAS
IDAS-D

DASSENDAS
DASCOBRAN
ARQUIVO DE
ARQUIVO De
ARQUIVO DE

PERÍODOS
PER E PERME
EVE E EVEME

PARCELAMENTO
COMPENSAÇÃO
NSCRIÇÃO EM DÍVIDA ATIVA

Em relação aos arquivos do PODAS, FADAS-D. DASSENDAS
DASCOBRANÇA o fornecedor tem que demoostrer que disponibiliza para
o h4unicípio a base de dados nacional desses arquivos relativo a Feio

Mo
P.
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menos os últimos 5 (cinco) exercícios

O sistema deverá sef capaz de gerar Arquivo deladefeíimento para ser
enviado à Receita Federalpara a baixa do Simples Nacionalde empresas
com pendências no Município e, também Q arquivo de Mensagem em
Lote, para notificação automática de empresas pela Receita Federal.

Processamento da Inscrição em Dívida Atiça dos registros enviados
pela Receita Federal

Q ApiicatÉvo deve processar Q ARQUIVO CE iNSCRiçÃO EM DíViDA ATIVÂ
analisar as informações, realizar a inscrição dos créditos no Livro da
Dívida Atava do exercício gerando todas as informações relativas
)rmalízação da inscrição. Os encargos moratórios devem ser

conãgüfados Faia atendimento à !egisiação cedera: en relação a esses
créditos

Análise de inconsistências entre as informações prestadas à Receita
Federal € à Pfefeitun:

O sistema deverá ser capaz de analisar e identificar inconsistências entre
as informações prestadas à Receita Federal RFB e à Prefeitura Ros
seguintes aspedos

falta de declaração de mmpetências à RFB havendo emitido
notas no sistema da prefeitura;

falta de pagamento de competências havendo declarado à RFB;
faturamento acima do limite e sublímite para enquadramento

como empresa do Simples Nacionale nesse caso lançando o crédito da
diferença em favor da Prefeitura;
+ Divergência entre o valor faturado de notas e o valor declarado
á RFB;

Geração de restrições a partir da teiturê e processamento dos arquivos

O sistema deverá ser capaz de, a partir da leitura e processamentos dos
arquivos da Receita Federal, gerar restrições ou notificar as empresas
das seguintes co sistêacias

e Empresa ultrapassou o sublimite;
B Recolhimento de competência com valor diferente do valor de
notas emitidas competência;
e Empresa desenquadrada do Simples Nacional;
e Empresa cadastrada na Prefeitura como da simples e não
peRencente ao simples na RF8;
' empresas inadimpientes na Receita Federal
parcelamento de débito atino.

Relatórios e Consultas
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O Sistema deverá possibilitar a geração de relatórios analíticos e
sintéticos com posições sobre os as diversas situações com os quais a

jprefeituía possa realizar o p+eeejameato das aud tarjas, realizar
[çêmpanhas dç regulari!?ção e me]horalp perfí]de arrecadação

Obs.: Marcar com {X) o critério analisado.
APROVADO: (
REPROVADO: {
EM CASO DE REPROVAÇÃO JUSTIFICAR MOTIVO INFORMANDO OS ITENS DESCUMPRIDOS CONSTATADOS DURANTE A
APRESENTAÇÃ DA PROVA DE CONCEITO « POC.

COMISSÃO AVÂLiAOORA
NOME ASSINATURA
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